
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 42 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.016940/2025-22
Santo André-SP, 15 de julho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à denúncia NUP nº
23546.034564/2025-41. Análise inicial de admissibilidade de identificador nº 84706. Processo
associado nº: 23006.009359/2025-54.
Síntese do objeto: Suposta conduta de, em tese, constranger colaboradores ao desautorizá-
los enquanto orientavam o familiar de agente pública, condutor de motocicleta, acerca regras
de segurança para a circulação de veículo automotor no campus universitário de São
Bernardo.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise
inicial de admissibilidade, considerando, dentre outros aspectos:

A) A contextualização acerca do escopo fático:
A descrição sucinta do escopo fático narrado na manifestação relata acerca de suposta
conduta, por agente pública, de, em tese: constranger colaboradores ao desautorizá-los
enquanto orientavam o familiar da mesma, condutor de motocicleta, no campus universitário,
informando-o acerca da inconformidades diversas, tais como: estar desprovido de
equipamento básico obrigatório para condução de veículo ciclomotor (capacete e calçado
adequado), utilizar do acesso de pedestres, proibido à veículos, para entrar/sair do campus
São Bernardo, ignorando os diversos apelos e orientações de equipes de segurança, e assim,
em tese, conforme ressaltando no texto da manifestação, colocando-se em risco a integridade
física, bem como a vida dos membros da comunidade universitária.

B)As diligências realizadas no percurso analitico inicial e preliminar:
Houve a expedição de ofício para a administrada relacionada, que, em tempo, respondeu
mediante prestação de esclarecimentos escritos, que contextualizam e justificam aspectos da
denúncia inicial, nos termos do artigo 4º, inciso IV da Lei nº 9784/1999.
A servidora não possui maus antecedentes correcionais e atua funcionamente na
universidade há mais de uma década.

C) Os esclarecimentos prestados pela administrada:
A agente pública destacou, em breve síntese, que: a seu ver, o incidente fático foi um mal-
entendido, mencionando que seu familiar, que utilizou a motocicleta, seguiu às leis de
trânsito e que a situação poderia ter sido resolvida com uma conversa. A administrada
informou que seu familiar chegou a vir duas vezes após o fato relatado na manifestação, mas
deixou a moto na rua e adentrou o campus a pé, e como disse em resposta ao chefe da
divisão técnica relacionada, o familiar não iria mais entrar com o veículo no campi, e,
conforme arguiu, ele não mais entrou. Das vezes em que veio ao campi, informa, o veículo
teria sido colocado do lado de fora. Por fim, a administrada, em sua resposta, ao chefe da
divisão técnica correlata, teria dito:
"...Erramos em passar, mesmo quando ele disse que não podia passar por ali, porém uma conversa e
orientação adequada teria resolvido a questão de forma mais adequada."
Dito isso, em abreviada síntese, a administrada entende que ela e seu familiar não
cometeram nenhuma infração, por seu familiar empurrar uma moto, e ela entende que
empurrar o veículo não colocou em risco a comunidade como foi citado no texto da denúncia.
Como informou no email ao chefe de divisão, e, conforme a servidora disse, ocorre que
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estavam empurrando a moto, o que, conforme destacou a agente pública, o código nacional
de trânsito permite em vias de pedestres, portanto, no seu entendimento, não desacatou,
não desautorizou e não constrangeu o vigilante como foi citado na denúncia.
É a síntese acerca do escopo fático e das diligências efetuadas para colher esclarecimentos.

D) A análise técnica da unidade correcional:
Salvo melhor juízo, em tese, na perspectiva correcional, ocorre que não houve infração
significativa ou lesão a bem jurídico que enseje uma instauração de um processo sancionador
e disciplinar. Do ponto de vista prático, a aplicação do princípio da insignificância ou bagatela
pode, em tese, ser considerada adequada e suficiente para o contexto vivenciado, uma vez
que a situação relatada parece não ter causado danos materiais ou imateriais significativos a
bens jurídicos, à instituição ou à comunidade universitária.

E) Em tempo, a seção técnica relacionada à matéria temática alertou à servidora sobre as
normas internas específicas relacionadas ao assunto e regras comunitárias de convivência.
Assim sendo, a servidora tomou ciência do normativo da unidade técnica, reconheceu o erro
vivenciado, e, após o ofício da Corregedoria, predispondo-se ao diálogo e ao debate
arrazoado como forma de solução dos conflitos, consoante orienta o Código de Ética da
UFABC, documento subsidiário e complementar da atividade correcional, a servidora
demonstrou o interesse e o compromisso de seguir às normas comunitárias, tendo destacado
que há dezessete anos convive em harmonia com a comunidade da UFABC. Tais aspectos
devem ser sopesados e considerados, conforme os fatores analíticos doravante arrazoados.

F) Há a incidência dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, constantes do
artigo 2º, inciso VI, da Lei nº 9784/1999 que estabelece a: " VI ? adequação entre meios e
fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;"
Adicionalmente, tendo em vista o princípio da insignificância ou bagatela, caso se considere
eventual conduta inconforme por parte do agente pública (infração administrativa residual ou
de outra esfera), deve-se considerar a incidência do princípio da insignificância ou bagatela,
que, em tese, pode alcançar o escopo fático analisado. Acerca da aplicação subsidiária do
princípio da insignificância ou bagatela, também aplicável nos processos correcionais, assim
consta do Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição de 2022, página 192:
"Com efeito, Carneiro conclui: A mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social da ação, o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica constituem, para o
Supremo Tribunal Federal, requisitos de ordem objetiva autorizadores da aplicação do princípio da
insignificância. Por fim, vale relembrar a importância do princípio da insignificância no momento do juízo de
admissibilidade para eventual instauração de procedimento disciplinar. "
(Excerto textual constante do Manual de Processo Administrativo Disciplinar, edição 2022, página 192,
consultado no endereço do Repositório de Conhecimentos da CGU:
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68219/10/Manual_PAD%20_2022%20%281%29.pdf, acesso em
12/05/2025).

G) É de se ponderar o aspecto de que a administrada colaborou com a prestação de
esclarecimentos, os quais contextualizam com relação à demanda relatada, a decisão de
encerrar a manifestação e arquivar o caso com base no princípio da insignificância ou
bagatela pode ser justificada considerando os detalhes ora apresentados.
Na perspectiva pragmática, a aplicação do princípio da insignificância pode, em tese ser
considerada adequada e suficiente para o contexto vivenciado, uma vez que a situação
relatada parece não ter causado danos materiais ou imateriais significativos a bens jurídicos, à
instituição ou à comunidade universitária. Além disso, a servidora demonstrou disposição
para cooperar e resolver a questão de forma amistosa, o que pode ser visto como uma
atitude positiva e conciliadora, e em conformidade com o Código de Ética da UFABC, vai de
encontro ao objetivo constante do artigo 1º do documento normativo:
"III - ressaltar a importância do diálogo e do debate arrazoado como mecanismos ideais de
resolução de conflitos;"
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H) Considerando os motivos de fato e de direito apresentados durante o percurso de análise
inicial, e, haja vista a incidência dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade (artigo
2º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999), bem como do princípio da insignificância ou bagatela
(mínima ofensividade da conduta no caso concreto), dado que, em tese, não violou
substancialmente a bem jurídico, e, subsidiariamente, é aplicável o objetivo ético da solução
consensual dos conflitos expressado no Código de Ética universitário, cabe, portanto, o
encerramento da análise e extinção do procedimento, com o arquivamento da demanda
correcional, haja vista que:

I) Estão razoavelmente esclarecidos os fatos analisados, não havendo controvérsias
substanciais que demandem apurações delongadas. Por conseguinte, não há necessidade de
abertura de um processo punitivo em face da agente pública, procedimento disciplinar cuja
instauração e instrução teria custo evidentemente superior ao de uma breve expedição de
nota de orientação correcional, preventiva e educativa, nos termos da Portaria da Reitoria nº
459, de 23 de outubro de 2015, artigo 4º, incisos I e II, e nos termos da Portaria Normativa
CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 5º, inciso XI.

J) A mitigação de riscos administrativos se faz pertinente, tendo em vista a necessária
observância dos cuidados de circulação e usos com relação a veículos automotores nas vias
dos campi, sendo fundamental para assegurar o bem-estar e incolumidade física dos agentes
públicos e dos usuários frequentadores dos espaços universitários, que, em sua maioria, são
pedestres, razão pela qual, considerando também os valores enunciados pelo Código de
Trânsito Brasileiro e normas internas de segurança comunitária, é cabível à administrada
oficiada a expedição de uma orientação com recomendação para que sejam observados os
cuidados de circulação necessários, para que seja mantida a regularidade e conformidade do
trânsito de veículos no espaço universitário, e, no mais, devendo a agente pública observar a
civilidade e o bom tratamento para com os colaboradores, conforme a mesma se predispôs
em observar, de acordo com o que consta em suas comunicações escritas (e-mails), estará a
mesma evitando ou mitigando o risco disciplinar de descumprimento de normativos
administrativos específicos.

K) Adoto por fundamento os argumentos constantes da nota técnica de identificador nº
126374, id nº 492235, análise inicial de admissibilidade nº 84706.

III. Conclusão:
L) Em vista do exposto, considerando as circunstâncias esclarecidas e os aspectos fáticos
acima apresentados, e, com fundamento princípios da razoabilidade e da proporcionalidade
(artigo 2º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999), no princípio da insignificância ou bagatela
(reconhecido na jurisprudência do STF), e, subsidiariamente, no artigo 1º, inciso III, do Código
de Ética da UFABC, que é fonte complementar da atividade correcional, e preleciona a busca
da solução consensual dos conflitos mediante o diálogo e o debate arrazoados, DECIDO pela
não abertura de processo administrativo disciplinar e DETERMINO o arquivamento da
denúncia NUP nº 23546.034564/2025-41.
Ato contínuo, com fundamento no artigo 52 da Lei nº 9784/1999, DECLARO extinto o
procedimento de análise inicial de admissibilidade de processo associado nº:
23006.009359/2025-54, haja vista que cumpridas as finalidades analíticas e preliminares
correspondentes.

(Assinado digitalmente em 15/07/2025 18:35 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 42, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 15/07/2025 e o código de
verificação: 7563b67a9d
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